
CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA 
Centro Cívico José de Oliveira Rosa, 25A - 86800-235 - Apucarana - Paraná 

fone: (43) 3420-700010800-64870021 www.apucarana.pr.leg.br 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 55/2022 
AUTORIA-Lucas Ortiz Leugi 
SÚMULA: Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas 
de fogo ao atirador desportivo integrante de entidade de desporto legalmente 
constituída nos termos do inciso IX do Art. 6° da Lei Federal nº 10.826 de 22 de 
dezembro de 2003, conforme especifica e dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Justiça, Legislação e Redação, o Projeto de 
Lei nº 55/2022, de autoria do Vereador Lucas Ortiz Leugi, que reconhece o risco da 
atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo ao atirador desportivo 
integrante de entidade de desporto legalmente constituída nos termos do inciso IX do 
Art. 6° da Lei Federal nº 10.826 de 22 de dezembro de 2003, conforme especifica e dá 
outras providências. 

O presente projeto de lei tem como objetivo reconhecer o risco da atividade e a 
efetiva necessidade do porte de atirador desportivo, com o intuito de estar resolvendo um 
grave problema, que é de atiradores desportivos não terem meio de defesa, no caso de 
serem atacados, e tantos outros deslocamentos que se fazem necessários em sua atividade, 
quando transportam bens de valores, e de grande interesse aos criminosos - armas e 
munições. É preciso adotar medidas legislativas com o escopo de por termo, em caráter 
definitivo, à insegurança jurídica existente quanto ao porte dos atiradores desportivos, de 
modo a deixar claro, no texto da lei, o seu direito de manter e portar armas municiadas, 
providência necessária para assegurar não somente sua integridade física, mas, 
igualmente, a segurança do seu acervo de armas de fogo. 

A matéria atende aos dispositivos legais e regimentais, estando apta para ser 
apreciada pelo Plenário. Opinamos pela livre tramitação. É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 05 de maio de 2022. 
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PROJETO DE LEI Nº 55/2022 
AUTORIA-Lucas Ortiz Leugi 
SÚMULA: Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas 
de fogo ao atirador desportivo integrante de entidade de desporto legalmente 
constituída nos termos do inciso IX do Art. 6° da Lei Federal nº 10.826 de 22 de 
dezembro de 2003, conforme especifica e dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Finanças, Economia e Orçamento, o Projeto 
de Lei nº 55/2022, de autoria do Vereador Lucas Ortiz Leugi, que reconhece o risco 
da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo ao atirador desportivo 
integrante de entidade de desporto legalmente constituída nos termos do inciso IX do 
Art. 6° da Lei Federal nº 10.826 de 22 de dezembro de 2003, conforme especifica e dá 
outras providências. 

O presente projeto de lei tem como objetivo reconhecer o risco da atividade e a 
efetiva necessidade do porte de atirador desportivo, com o intuito de estar resolvendo um 
grave problema, que é de atiradores desportivos não terem meio de defesa, no caso de 
serem atacados, e tantos outros deslocamentos que se fazem necessários em sua atividade, 
quando transportam bens de valores, e de grande interesse aos criminosos - armas e 
munições. É preciso adotar medidas legislativas com o escopo de por termo, em caráter 
definitivo, à insegurança jurídica existente quanto ao porte dos atiradores desportivos, de 
modo a deixar claro, no texto da lei, o seu direito de manter e portar armas municiadas, 
providência necessária para assegurar não somente sua integridade física, mas, 
igualmente, a segurança do seu acervo de armas de fogo. 

A matéria atende aos dispositivos legais e regimentais, estando apta para ser 
apreciada pelo Plenário. Opinamos pela livre tramitação. É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, 05 de maio de 2022. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, DIREITOS 
HUMANOS E ORDEM PÚBLICA 

PROJETO DE LEI Nº 55/2022 
AUTORIA-Lucas Ortiz Leugi 
SÚMULA: Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas 
de fogo ao atirador desportivo integrante de entidade de desporto legalmente 
constituída nos termos do inciso IX do Art. 6° da Lei Federal nº 10.826 de 22 de 
dezembro de 2003, conforme especifica e dá outras providências. 

PARECER 

À apreciação desta Comissão de Segurança Pública, Direitos Humanos e 
Ordem Pública, o Projeto de Lei nº 55/2022, de autoria do Vereador Lucas Ortiz Leugi, 
que reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo 
ao atirador desportivo integrante de entidade de desporto legalmente constituída nos 
termos do inciso IX do Art. 6° da Lei Federal nº 10.826 de 22 de dezembro de 2003, 
conforme especifica e dá outras providências. 

O presente projeto de lei tem como objetivo reconhecer o risco da atividade e a 
efetiva necessidade do porte de atirador desportivo, com o intuito de estar resolvendo um 
grave problema, que é de atiradores desportivos não terem meio de defesa, no caso de 
serem atacados, e tantos outros deslocamentos que se fazem necessários em sua atividade, 
quando transportam bens de valores, e de grande interesse aos criminosos - armas e 
munições. É preciso adotar medidas legislativas com o escopo de por termo, em caráter 
definitivo, à insegurança jurídica existente quanto ao porte dos atiradores desportivos, de 
modo a deixar claro, no texto da lei, o seu direito de manter e portar armas municiadas, 
providência necessária para assegurar não somente sua integridade física, mas, 
igualmente, a segurança do seu acervo de armas de fogo. 

Opinamos pela livre tramitação, deixando o mérito para o Plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 05 de maio de 2022. 
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Luciano Augusto Molina Ferreira 
RELATOR 


